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REGULAMENTO DAS REUNIÕES SETORIAIS E ESPECIALIZADAS EM ÂMBITO MINISTERIAL E/OU DE ALTAS AUTORIDADES DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
/
(Aprovado mediante resolução CIDI/RES. 328 (LXXIX-O/18) de 29 de maio de 2018]
I.  ALCANCE DO REGULAMENTO

Artigo 1.
Este Regulamento rege o funcionamento das reuniões setoriais e especializadas de Ministros ou altas autoridades do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), de acordo com o Estatuto do CIDI. Este Regulamento não se aplica às reuniões ordinárias e extraordinárias do CIDI ou aos órgãos subsidiários do CIDI, os quais são regidos por seus próprios regulamentos.

II.  PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA 
Autoridades 
Artigo 2.
Na primeira sessão plenária de cada reunião setorial ou especializada do CIDI, será eleito um Presidente, dentre os Chefes de Delegação. O Presidente ocupará o cargo até o encerramento da reunião. A eleição se dará pelo voto da maioria dos Estados membros. 

O Presidente da reunião setorial ou especializada não poderá ser reeleito para a reunião subsequente. 


Os titulares das demais delegações serão vice-presidentes ex officio da reunião ministerial e/ou de alto nível e substituirão o Presidente, em sua ausência ou impedimento, de acordo com a ordem de precedência disposta no Artigo 14 deste Regulamento.

O Presidente da reunião contará com o apoio do Presidente da última reunião ministerial ou de alto nível, a fim de assegurar a continuidade e a coerência dos trabalhos.

Artigo 3.
A troica do Processo Ministerial é constituída pelos presidentes atual e anterior das reuniões ministeriais e/ou de alto nível, bem como pelo ministro do país que sirva de sede da próxima reunião, e trabalhará para assegurar a continuidade e a coerência do processo ministerial. 
Artigo 4.
O Governo do país sede designará um Presidente provisório que exercerá suas funções até que a reunião eleja seu Presidente. 

Quando houver uma reunião setorial ou especializada na sede da Secretaria-Geral, a Presidência será exercida provisoriamente pelo chefe da delegação correspondente, de acordo com a ordem de precedência estabelecida em conformidade com o Artigo 14 deste Regulamento, até a eleição do Presidente da Reunião. 
Suplência do Presidente 
Artigo 5.
Em caso de impedimento temporário ou permanente, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente de que se trate, em conformidade com o Artigo 2 deste Regulamento, com as mesmas atribuições e os mesmos deveres. 
Atribuições do Presidente 
Artigo 6.
O Presidente terá as seguintes atribuições:

a) convocar as sessões plenárias;

b) definir a ordem do dia;

c) abrir e levantar as sessões plenárias;

d) conduzir os debates;

e) conceder o uso da palavra aos representantes na ordem em que a solicitarem;

f) submeter a votação os assuntos em discussão e anunciar os resultados;

g) decidir as questões de ordem, conforme o disposto no artigo 36 deste Regulamento;

h) instalar as comissões e os grupos de trabalho;

i) assumir quaisquer outras responsabilidades que a reunião lhe conferir; e

j) cumprir e fazer cumprir, de modo geral, as disposições deste Regulamento. 

III.  REUNIÕES SETORIAIS E ESPECIALIZADAS

Artigo 7.
O CIDI poderá realizar reuniões setoriais ou especializadas para exercer as funções dispostas no Artigo 20 de seu Estatuto, quando for convocado pela Assembleia Geral, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, por iniciativa própria, ou quando previsto por seu Estatuto ou por este Regulamento.
Artigo 8.
O projeto preliminar de agenda anotada das reuniões setoriais ou especializadas do CIDI será preparado pela Secretaria Técnica do respectivo processo ministerial, seguindo as Diretrizes Gerais para os Processos Setoriais de Nível Ministerial no Âmbito do CIDI, e será discutido inicialmente na Comissão do Processo Ministerial respectivo e, no caso da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), por seus Grupos de Trabalho. A proposta preliminar de agenda anotada que decorra da reunião das Comissões e/ou Grupos de Trabalho da CIMT será enviada aos Governos dos Estados membros para que formulem as observações pertinentes dentro de 30 dias. Posteriormente, a Secretaria elaborará uma proposta preliminar de agenda que será apresentada em uma reunião ordinária do CIDI para aprovação. 

Na preparação do projeto preliminar de agenda anotada, serão levadas em conta as disposições da Carta da Organização dos Estados Americanos e do Estatuto do CIDI, bem como os temas acordados pelo CIDI em reuniões anteriores, os mandatos pertinentes da Assembleia Geral e, quando for o caso, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, e os temas recomendados por outros órgãos da Organização. Também conforme disposto nas Diretrizes Gerais para os Processos Setoriais de Nível Ministerial no Âmbito do CIDI, o projeto preliminar de agenda anotada incluirá, entre outros temas, os antecedentes de fato e de direito e, quando seja oportuno, outros elementos de juízo que facilitem a consideração dos temas. 

Artigo 9.
A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral deverá transmitir aos Estados membros o projeto de agenda, aprovado na reunião ordinária do CIDI, com antecedência de 45 dias da data de início da Reunião. Poderá recomendar que, de acordo com sua importância, priorize-se a consideração de determinados temas no início da respectiva reunião. 
Artigo 10.
Levando em conta o Calendário Sexenal de Reuniões Ministeriais e/ou de Alto Nível no Âmbito do CIDI, atualizado todos os anos em cumprimento da resolução AG/RES. 2904 (XLVII-O/17), os Estados membros poderão fazer oferecimentos de sede para essas reuniões setoriais e especializadas do CIDI, informando o local e a data propostos, a fim de que o CIDI decida sua convocação. Quando não houver oferecimento de sede para uma reunião ou quando esta não puder ser realizada no lugar escolhido pelo CIDI, a reunião será realizada na sede da Secretaria-Geral. Os oferecimentos formais de sede dirigidos ao CIDI deverão ser feitos com um mínimo de doze meses de antecedência da data proposta, salvo no caso de reuniões extraordinárias. 
IV.  PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES 
Delegações 
Artigo 11.
As delegações dos Estados membros serão integradas pelos representantes, assessores e demais membros que os Governos acreditarem. Cada delegação terá um representante titular ou chefe de delegação, que poderá delegar suas funções a qualquer outro de seus membros. 

As delegações terão direito a participar com voz e voto das reuniões em que estejam devidamente credenciados.
Credenciais 
Artigo 12.
Os membros de cada delegação e os observadores permanentes junto à Organização serão acreditados para a reunião por seus respectivos Governos mediante comunicação da respectiva Missão Permanente dirigida à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral. 
Artigo 13.
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral receberá e examinará as credenciais que tiverem sido apresentadas, e quando a Reunião o solicite, e anteriormente à eleição de autoridades das comissões e grupos de trabalho da reunião, o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral submeterá um relatório, em sessão plenária, para que a reunião adote as decisões pertinentes. 
Precedência 
Artigo 14.
A ordem de precedência das delegações para cada reunião será estabelecida pela respectiva reunião ordinária ou extraordinária do CIDI, seguindo a ordem alfabética em espanhol a partir do sorteio do primeiro lugar. A ordem de precedência dos observadores permanentes será estabelecida da mesma maneira.
Órgãos e organismos do Sistema Interamericano 
Artigo 15. 
Os representantes dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano poderão participar das reuniões com direito à palavra, mas sem voto. 
Observadores permanentes 
Artigo 16.
Os observadores permanentes junto à Organização ou seus respectivos suplentes, se for o caso, poderão participar das sessões plenárias das reuniões e de suas comissões, fazendo uso da palavra quando o respectivo Presidente assim o decidir.
Outros observadores 
Artigo 17.
Também poderão enviar observadores às reuniões: 

a) os Governos dos Estados membros da Organização das Nações Unidas (ONU) ou dos organismos especializados a ela vinculados que tenham manifestado interesse em participar, mediante autorização prévia da reunião ordinária mensal do CIDI; 
b) as entidades e organismos interamericanos governamentais de caráter regional ou sub-regional que não estejam compreendidos entre os órgãos e organismos da Organização, mediante autorização prévia da reunião ordinária mensal do CIDI; e
c) os organismos especializados vinculados à ONU e a outros organismos internacionais, quando assim estabelecerem os acordos vigentes celebrados com a Organização ou, na ausência desses acordos, mediante prévia autorização da reunião ordinária mensal do CIDI. 

Os observadores a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões setoriais ou especializadas do CIDI ou de suas comissões quando o respectivo Presidente os convidar. 

Para os efeitos deste artigo, o Secretário-Geral da Organização ou o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral encaminhará as comunicações correspondentes.
Convidados especiais 
Artigo 18.
Mediante autorização prévia da reunião ordinária mensal do CIDI e com o consentimento do país sede, poderão assistir às reuniões setoriais ou especializadas do CIDI, como convidados especiais, desde que manifestem interesse, organizações ou entidades governamentais nacionais ou internacionais e pessoas de reconhecida competência nos assuntos a serem considerados. 

Os convidados especiais a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões setoriais ou especializadas do CIDI quando o respectivo Presidente os convidar. 

A solicitação para assistir às reuniões como convidado especial deverá ser apresentada à Secretaria-Geral da Organização pelo menos 15 dias antes da abertura da reunião setorial ou especializada do CIDI. 

Para os efeitos deste artigo, o Secretário-Geral da Organização ou o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral expedirá os convites correspondentes. 
Secretaria-Geral 
Artigo 19.
O Secretário-Geral e o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral participam com direito a palavra, mas sem voto, das reuniões setoriais ou especializadas. 
V.  SESSÕES
Artigo 20.
Em cada reunião setorial ou especializada do CIDI haverá uma sessão de abertura, as sessões plenárias que forem necessárias e uma sessão de encerramento. Além disso, o Presidente poderá convocar uma sessão preparatória, a qual terá caráter de sessão privada, quando houver temas pendentes de solução. Os acordos aprovados na sessão preparatória serão formalizados na primeira sessão plenária da reunião Quando se tratar de reuniões extraordinárias, poder-se-á prescindir da sessão de abertura. 

Artigo 21.
Em reuniões ordinárias do CIDI ou na Reunião Preparatória da Reunião Ministerial e/ou de Alto Nível serão aprovados acordos sobre os seguintes pontos, os quais serão formalizados na primeira sessão plenária da Reunião Ministerial: 

a) a eleição do Presidente; 
b) a integração da Comissão de Estilo; 
c) a agenda final da reunião; 
d) a constituição de comissões e grupos de trabalho; 
e) o prazo limite para a apresentação de propostas; 
f) a duração da reunião; e
g) assuntos diversos. 
Artigo 22.
Salvo o disposto no Artigo 20 deste Regulamento, as sessões plenárias da reunião e de suas comissões serão públicas, a menos que se determine o contrário. 

As sessões dos grupos de trabalho serão privadas, a menos que se determine o contrário. 
VI.  COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO DAS REUNIÕES 
Comissão de Estilo 
Artigo 23.
Em cada reunião, será estabelecida uma Comissão de Estilo integrada por quatro delegações que representem cada um dos idiomas oficiais da Organização. 
Artigo 24.
A Comissão de Estilo receberá as resoluções e declarações aprovadas pela reunião, corrigirá os defeitos de forma e velará pela concordância dos textos nos idiomas oficiais. Se observar defeitos de forma que não possa corrigir, levará o assunto à reunião ordinária ou extraordinária do CIDI para que decida a respeito. 
Outras comissões e grupos de trabalho 
Artigo 25.
Cada reunião setorial ou especializada do CIDI poderá ainda estabelecer comissões e grupos de trabalho, os quais elegerão suas autoridades. As recomendações que adotarem ou as conclusões a que chegarem serão apresentadas às sessões plenárias das reuniões em um relatório que deverá ser aprovado pela comissão ou pelo grupo de trabalho respectivo. Qualquer membro da comissão ou do grupo de trabalho poderá pedir que sua posição seja consignada no relatório correspondente. A reunião tomará conhecimento desses relatórios e aprovará as decisões correspondentes. 
Artigo 26.
As comissões, por sua vez, poderão estabelecer os grupos de trabalho que julgarem necessários para o exame dos temas submetidos à sua consideração.

Artigo 27.
Todas as delegações poderão integrar as comissões e participar dos grupos de trabalho estabelecidos em uma reunião setorial ou especializada.

Os grupos de trabalho serão constituídos por proposta dos presidentes das respectivas comissões ou por solicitação expressa das delegações interessadas. 

VII.  ORGÃOS CONSULTIVOS
Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho

Artigo 28. 
O Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) são órgãos consultivos permanentes da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e têm por finalidade promover a participação das organizações sindicais e empresariais no processo da Conferência, respectivamente. O COSATE e a CEATAL funcionarão de acordo com seus respectivos regulamentos. 

VIII.  QUÓRUM E DEBATES 

Artigo 29.
O quórum para as sessões plenárias das reuniões será constituído pela maioria dos representantes dos Estados membros. 

Nas sessões das comissões e dos grupos de trabalho que forem estabelecidos nas reuniões, o quórum será constituído por um terço dos Estados membros neles inscritos. No entanto, para que se proceda à adoção de decisões será necessária a presença da maioria das delegações na sessão correspondente. 
Propostas 
Artigo 30.
As propostas submetidas à consideração da reunião deverão ser apresentadas por escrito à Secretaria, que entregará aos representantes cópias dessas propostas com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da realização da sessão em que serão discutidas. No entanto, a reunião poderá, com a aprovação de dois terços dos Estados membros, autorizar a discussão de uma proposta cuja urgência não tenha permitido observar o procedimento anterior. 
Retirada de propostas 
Artigo 31.
Uma proposta poderá ser retirada por seu proponente antes que o texto original ou qualquer emenda a ele tenham sido submetidos a votação. Qualquer outro representante poderá reapresentar uma proposta retirada. 
Questões de ordem 
Artigo 32.
Durante a discussão de um assunto, qualquer representante poderá levantar questões de ordem relativas à aplicação deste Regulamento, as quais serão imediatamente decididas pelo Presidente. O representante que assim proceder não poderá tratar da substância do assunto em discussão. A decisão do Presidente será passível de recurso, o qual será posto imediatamente em votação e será declarado aprovado caso obtenha o voto afirmativo de dois terços dos Estados membros presentes. 
Suspensão do debate 
Artigo 33.
O Presidente ou qualquer representante poderá propor a suspensão do debate. Somente dois representantes a favor e dois contra poderão discorrer sobre a moção de suspensão, a qual será posta imediatamente em votação e será declarada aprovada caso obtenha o voto afirmativo de dois terços dos Estados membros presentes. 
Encerramento do debate 
Artigo 34.
O Presidente ou qualquer representante poderá propor que se encerre o debate quando julgar que o assunto foi suficientemente discutido. Essa moção poderá ser impugnada por dois representantes e será declarada aprovada caso obtenha o voto afirmativo de dois terços dos Estados membros presentes.
Suspensão ou levantamento da sessão 
Artigo 35.
Durante a discussão de qualquer assunto, o Presidente ou qualquer representante poderá propor que se suspenda ou levante a sessão. A moção será submetida imediatamente a votação sem debate e será declarada aprovada caso obtenha o voto afirmativo de dois terços dos Estados membros presentes. 
Ordem das moções de procedimento 
Artigo 36.
As seguintes moções terão precedência sobre todas as demais propostas ou moções apresentadas, nesta ordem: 

1. Suspensão da sessão. 
2. Levantamento da sessão.
3. Suspensão do debate sobre o tema em discussão. 
4. Encerramento do debate sobre o tema em discussão. 
Reconsideração de decisões 
Artigo 37.
A reconsideração de decisões tomadas pelo CIDI ou por suas comissões exigirá a aprovação da respectiva moção pelo voto afirmativo de dois terços das delegações que integrarem esses órgãos. 
IX.  VOTAÇÕES
Direito a voto 
Artigo 38.
A representação de cada Estado membro terá direito a um voto. 
Procedimento de votação 
Artigo 39.
As votações poderão ser realizadas por qualquer dos seguintes métodos:

a) as votações serão realizadas levantando-se a mão. No entanto, qualquer representante poderá pedir votação nominal, que começará pela delegação do Estado escolhido por sorteio e continuará seguindo a ordem alfabética espanhola dos nomes dos Estados membros em espanhol;
b) nas votações nominais, será anunciado o nome de cada um dos Estados membros e os representantes emitirão seu voto afirmativo, negativo ou de abstenção; e

c) somente haverá votação secreta no caso de eleição. Porém, existindo acordo para tanto, a reunião poderá adotar um procedimento diferente. 
Maioria requerida 
Artigo 40.
As decisões da reunião em suas sessões plenárias, bem como aquelas das comissões, serão tomadas com a aprovação da maioria dos Estados membros, salvo disposições em contrário que constem da Carta da OEA, de decisões da Assembleia Geral, do Estatuto do CIDI ou deste Regulamento. 

As decisões do CIDI que tiverem implicações orçamentárias exigirão a aprovação de dois terços dos Estados membros. 

Os grupos de trabalho que funcionarem durante a reunião adotarão recomendações, preferencialmente sem recorrer a votação. Caso necessário, a votação exigirá a maioria dos votos dos membros presentes.

Maioria de dois terços dos membros do CIDI 
Artigo 41.
Será necessária a maioria de dois terços dos membros do CIDI para: 

a) tomar decisões em assuntos de orçamento; 
b) reconsiderar decisões da reunião; e
c) autorizar a discussão de propostas que não tenham observado o procedimento previsto no Artigo 30 deste Regulamento. 
Maioria de dois terços dos membros presentes 
Artigo 42.
A maioria de dois terços dos membros presentes será necessária para: 

a) aprovar os recursos de decisões do Presidente sobre questões de ordem; 
b) suspender ou encerrar o debate; 
c) aprovar a impugnação de um pedido de encerramento de debate; 
d) aprovar a impugnação de um pedido de votação por partes; e
e) decidir que as propostas sejam submetidas a votação em ordem diferente daquela em que foram apresentadas.
Votação de propostas 
Artigo 43.
A votação das propostas será feita na seguinte ordem: 

1. encerrado o debate, caso não tenha havido consenso para a aprovação das propostas apresentadas, serão submetidas a votação com as emendas apresentadas. Anunciado o início da votação pelo Presidente, nenhum representante poderá interrompê-la, salvo para levantar questões de ordem relativas à forma como esteja sendo efetuada a votação. 

2.
As propostas serão submetidas a votação na ordem em que tiverem sido apresentadas, exceto nos casos em que a reunião, com a aprovação de dois terços dos Estados membros presentes, decidir de outra maneira.
3.
O processo de votação e apuração terminará quando o Presidente anunciar o resultado.
Votação de emendas às propostas
Artigo 44.
As emendas que visem a modificar uma proposta serão submetidas a debate e votação antes da consideração dessa proposta. Não se considerará como emenda uma proposta que objetive substituir totalmente a proposta original ou que com ela não tenha relação direta. 
Artigo 45.
Quando tiverem sido apresentadas várias emendas a uma proposta, será votada em primeiro lugar a que mais se afastar do texto original. As demais emendas serão votadas na mesma ordem. Em caso de dúvida a esse respeito, as emendas serão votadas na ordem de apresentação. 
Artigo 46.
Quando a aprovação de uma emenda implicar a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Caso se aprovem uma ou mais emendas, a proposta completa será colocada em votação conforme tiver sido modificada.
Votação por partes 
Artigo 47.
Qualquer representante poderá pedir que uma proposta ou emenda seja submetida a votação por partes, para o que deverá indicá-las de maneira específica. Caso algum representante se oponha a esse pedido, a impugnação será submetida a votação e sua aprovação exigirá a maioria de dois terços dos Estados membros presentes. Somente poderão discorrer sobre o pedido de votação por partes dois representantes a favor e dois contra. Caso a votação por partes seja aceita, a proposta ou emenda assim aprovada será submetida a votação final em conjunto. Se forem rejeitadas todas as partes de uma proposta ou de uma emenda, esta será considerada rejeitada em sua totalidade.
Explicação de voto 
Artigo 48.
Antes do início do processo de votação ou após sua conclusão, qualquer representante poderá solicitar a palavra para explicar seu voto, exceto no caso de votações secretas. 
X.  ATAS E OUTROS DOCUMENTOS 
Atas e resumos das sessões 
Artigo 49.
A Secretaria preparará as atas das sessões plenárias, as quais serão distribuídas tão logo seja possível. Preparará também resumos das sessões das comissões e, se lhe for solicitado, dos grupos de trabalho. 
Artigo 50.
Nas sessões das comissões, os representantes poderão fazer constar do resumo da sessão correspondente as opiniões emitidas por eles nessa sessão e solicitar a incorporação de qualquer declaração como anexo. 


Não serão lavradas atas dos debates das sessões privadas do CIDI, nem resumos das sessões privadas das comissões, mas a Secretaria manterá o registro da presença dos representantes presentes nessas sessões e das decisões nelas tomadas. 
Documentos finais das reuniões 
Artigo 51.
As resoluções, recomendações ou outros acordos aprovados nas reuniões setoriais ou especializadas serão incluídos em um relatório final. 
XI.  SECRETARIA 
Artigo 52.
A Secretaria-Geral da OEA proporcionará os seguintes serviços de Secretaria: 

a) proporcionará serviços técnicos e logísticos às reuniões; 
b) prestará apoio à reunião para a discussão de políticas; 
c) elaborará estudos e documentos de apoio para as sessões da reunião; e
d) cumprirá os demais mandatos e funções que lhe sejam atribuídos pela reunião; 

XII.  MODIFICAÇÃO DESTE REGULAMENTO 

Artigo 53.
As modificações deste Regulamento deverão ser aprovadas em reunião ordinária ou extraordinária do CIDI pelo voto da maioria dos Estados membros, exceto quando se tratar de artigos em que se tenha estabelecido maioria de dois terços, para os quais será necessária a mesma maioria. 
Artigo 54.
Os assuntos de procedimento não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela própria reunião setorial ou especializada. 
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�.	No momento da aprovação deste Regulamento congregam-se no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) os seguintes setores: a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), a Reunião Interamericana de Ministros da Educação, a Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, a Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, a Reunião de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura, o Congresso Interamericano de Ministros do Turismo e a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação. 


	





